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			Prefácio


		     


			Justiça, verdade e imparcialidade: princípios tão relativizados nas relações internacionais hoje em dia foram apresentados, por Francisco Adolfo de Varnhagen, como pilares para a atuação diplomática na segunda metade do século XIX.


			Ele foi um homem das letras e da diplomacia. Em seus longos períodos como representante do Império no exterior, foi também um assíduo frequentador de arquivos, bibliotecas e livrarias, um colecionador e consumidor de livros e documentos utilizados em outra vertente da defesa do Brasil Império: a escrita historiográfica.


			Enquanto seus livros eram venerados pelas elites do Império, sua atuação diplomática não alcançou semelhante sucesso. Reprimido pelo ministro José Antônio Saraiva, atacado pela imprensa do Rio de Janeiro e criticado por Oliveira Lima, o diplomata Varnhagen ainda é personagem obscuro da história brasileira.


			Este é o foco deste instigante livro de José Augusto Ribas Miranda. Interessante exercício de História Intelectual, esta obra debate o que Varnhagen entendia por “justiça”, “verdade” e “imparcialidade” em sua obra historiográfica e como ele se colocava como juiz da História, defensor da atuação portuguesa na América, da centralização política e do regime monárquico. 


			Após esmiuçar a produção intelectual e seus princípios norteadores, o livro parte para verificar como seu personagem central procurou aplicá-los em sua prática diplomática, em especial no período em que foi o representante do Império nas repúblicas do Pacífico (Chile, Peru e Equador), entre 1863 e 1867.


			Naquela conturbada década de 1860, o sistema internacional estava bastante instável. Enquanto os Estados Unidos enfrentavam violenta e prolongada guerra civil, a Espanha reincorporou a República Dominicana a seu Império, invadiu e ocupou ilhas peruanas e declarou guerra ao Peru, ao Chile, ao Equador e à Bolívia. A França de Napoleão III invadiu o México e instaurou um imperador primo de Dom Pedro II, enquanto o próprio Brasil destituiu o governo do Uruguai e, na sequência, aliou-se a este e à Argentina para guerrear contra o Paraguai.


			Para muitos hispano-americanos, suas repúblicas pareciam sob um ataque coordenado pelas monarquias europeias. Representante da única monarquia americana, cuja legitimidade vinha de seu regime de governo e de sua herança europeia, o diplomata Varnhagen esteve constantemente pressionado.


			Um monarquista nas repúblicas hispano-americanas, ele atravessou dois momentos de intensa pressão enquanto sediado em Lima e Santiago. Após a convocação de um novo Congresso Americano, pelo Peru, em 1864, ele recomendou à Secretaria de Negócios Estrangeiros a não participação, mas também que evitasse uma resposta “redondamente negativa”.


			Profundo conhecedor e uma das maiores autoridades sobre os debates fronteiriços do Brasil, ele temia ação orquestrada dos Estados vizinhos por negociação e revisão de tratados de fronteira que poderiam ser prejudiciais aos interesses do Império. Entretanto, também verificava a necessidade de se fazer presente aos debates como convidado, para que os países vizinhos não enxergassem uma ação hostil do Império. Como demonstra José Augusto Ribas Miranda, a atuação de Varnhagen no Congresso Americano de Lima foi marcada por profundo pragmatismo e por esforço para garantir o que ele julgava como o melhor resultado possível para a monarquia brasileira.


			As contradições entre o defensor do Império, a política externa euro-orientada e o senso de justiça se agudizaram durante a invasão espanhola às ilhas peruanas e subsequente declaração de guerra ao Peru, Chile, Equador e à Bolívia, antiga metrópole. Sempre pautado nas comunicações oficiais da Secretaria de Negócios Estrangeiros, José Augusto Ribas Miranda demonstra a indignação de Varnhagen com a ação espanhola, baseada em seu senso de justiça. Suas ações não foram bem recebidas pelo Rio de Janeiro, preocupado em manter boas relações com a Espanha e em evitar novas crises durante a Guerra do Paraguai.


			A original leitura das fontes aqui apresentadas contribui para a renovação e ampliação do campo da História das Relações Internacionais. Ao aproximar a lente analítica para o próprio diplomata, suas particularidades, especificidades, interesses e modos de ver o mundo, este livro explicita novos campos de pesquisa para a área e muitas possíveis conexões com a História Intelectual.


			Este livro é uma original contribuição para a ampliação do debate historiográfico. Suas fontes são aquelas mais tradicionais – os ofícios e os despachos da Secretaria de Negócios Estrangeiros – mas a leitura delas é original, crítica e muito instigante. O livro alia o foco sobre uma área sempre relegada da política externa brasileira – as repúblicas sul-americanas do Pacífico – a uma análise refinada dos escritos do diplomata e dos princípios que ele pretendia seguir em sua atuação.


			José Augusto Ribas Miranda apresenta novas formas de se analisar as relações entre o Brasil e seus vizinhos durante o Segundo Reinado e novas questões a se colocar às fontes da Secretaria de Negócios Estrangeiros. Sua análise explicita como, em região periférica, é possível verificar a gradual mudança de eixo da política externa imperial, de uma orientação focada na Europa para outra que cada vez mais se preocupou com a América.


		     


			Gabriel Passetti


			Professor de História das Relações Internacionais na Universidade Federal Fluminense













			Introdução


		     


			Em seu discurso de posse na Academia Brasileira de Letras, o diplomata e historiador Oliveira Lima declamava: “Repito, é como homem de letras mais do que como diplomata, que Varnhagen será conspícuo para a posteridade, e relembrado na sua pátria, da qual foi o historiador até hoje sem rival.”1


			Como que por profecia, as palavras de Oliveira Lima têm se cumprido. Francisco Adolfo de Varnhagen, tão celebrado, contestado e estudado, entrou para os anais da história do Brasil como um de seus grandes intérpretes. Todavia, sua carreira diplomática ainda habita as sombras, concretizando a fala de Oliveira Lima.


			O discurso segue, exaltando as qualidades de Varnhagen como homem de letras e infatigável pesquisador. Sua marca pessoal, presente nos volumes dos arquivos da Torre do Tombo em Lisboa e em Simancas, na Espanha, atesta sua naturalidade na lida dos arquivos2. Também sua obra é vasta, contando com críticas literárias, dramas, biografias, estudos econômicos e agrícolas, além da obra historiográfica, que o consagrou como historiador e como cientista, atributos que o credenciaram como diplomata.


			Porém, ao falar de sua atuação diplomática, Oliveira Lima não poupa críticas. Varnhagen poderia ser chamado de “[…] diplomata e homem de letras que foi, e mais prezando esta qualidade do que aquela.”3 Balizando seus dois ofícios, segue afirmando que: “Mais vale em todo caso escrever história com autoridade do que ajudar a fazê-la sem capacidade.”4


			Essas críticas deram o mote inicial do presente trabalho. Por que o celebrado historiador fora tão criticado, e sua carreira diplomática tão esquecida? Em que medida a atuação de Varnhagen colaborou para a prática da política externa do Império, em um momento de lenta reorientação, da Europa à América?


			As críticas seguem:


			O nosso historiador tinha qualidades negativas em diplomacia: era um impulsivo com rompantes de colérico e que se deixava instigar por questões de equidade e pudonor. Para ele a diplomacia não era a arte suprema de engolir desfeitas e disfarçar desaires. Achava-a compatível com a franqueza e a honestidade. Repugnava-lhe mentir, mesmo por conta de outros, e o que era justo não via muito bem porque devesse ocultá-lo.5


			A conduta diplomática, de fato, desacolhia estas características presentes em Varnhagen. A Realpolitik demandava dos diplomatas e estadistas mais sangue frio e ações “dissimuladas”. No século XIX, a diplomacia era conduzida por meio de alianças secretas e frágeis acordos momentâneos. O paradigma imposto pelo presidente norte-americano Woodrow Wilson – dos acordos abertos, da comunhão de princípios políticos por uma suposta paz duradoura – demandaria ainda uma grande guerra para ser estabelecido.6


			Assim, contextualizando as críticas de Oliveira Lima, poderemos compreender melhor a atuação de Varnhagen como diplomata, em que, como exposto no Capítulo 1, buscava orientar suas decisões por meio de suas noções adquiridas como historiador: a verdade, a justiça e a imparcialidade.


			Francisco Adolfo de Varnhagen atuou como ministro residente do Império do Brasil nas repúblicas do Peru, Chile e Equador entre 1863 e 1867. Este período foi marcado pela realização do Congresso Americano de Lima em 1864, pela guerra hispano-sul-americana entre 1865-1866 – que colocou Peru, Chile, Bolívia e Equador contra Espanha – além de negociações sobre fronteiras na região amazônica.


			No presente trabalho procurou-se evitar um remonte tradicional e linear da trajetória diplomática de Varnhagen nas repúblicas do Pacífico. Sua atuação foi múltipla, atento desde as questões consulares, como a realização de acordos e a extradição de criminosos; negociações sobre navegação fluvial na bacia do amazonas e o pagamento de dívidas a súditos e empresas brasileiros, até a eventos de dimensões continentais, aqui abordados. Desse modo, foram selecionadas as ações do diplomata ante as duas principais questões que ocuparam sua agenda do período: o Congresso Americano de Lima e a guerra hispano-sul-americana. Esses dois eventos compunham sua principal pauta de negociações, seus motivos de viagens e seus ofícios, encontrando um lugar precípuo na documentação analisada. Também devido à relevância desses episódios: momentos chave para compreender o arranjo político sul-americano no período e a política externa do Império do Brasil para com seus vizinhos do Pacífico.


			O historiador e o diplomata agiam em conjunto. Reconhecido polígrafo, o historiador abrira as portas do serviço público. Sua carreira diplomática, iniciada em 1842, em muito deveu aos seus conhecimentos de história e geografia. O diplomata que vagava pelo mundo também serviu ao historiador, como afirmava Oliveira Lima que: “A carreira diplomática, da qual percorreu todos os graus, ofereceu-lhe principalmente ensejo para indagações as mais valiosas em arquivos e livrarias”7. Este “Varnhagen em movimento”, para usar a expressão de Temístocles Cezar (2007), será o objeto de estudo deste trabalho, em que a história e o serviço público se coadunavam em práticas e interesses.


			A primeira parte deste livro aborda a base doutrinária das ações de Varnhagen: a verdade, a justiça e a imparcialidade. Por meio de cartas, ofícios e das obras historiográficas, será traçada uma linha de conduta para compreender suas ações como diplomata. Em que medida ele lançava mão da verdade e da justiça para realizar julgamentos “imparciais” na história, e como isso refletiu em seu outro ofício. Varnhagen era fruto de sua época, em um século que assistiu à institucionalização da história e dos historiadores. Inserido nesse contexto, tanto escrevia a história, como ajudava a fazê-la – sem tanta capacidade para Oliveira Lima – ocupando cargo público, assim como vários historiadores do período. Ao historiar, Varnhagen encetava seus julgamentos, extraindo deles a “verdade” para os séculos.


			Em seguida, outro valor importante para Varnhagen será posto em questão. O regime monárquico diferenciava o Brasil do resto de seus vizinhos. Ele, como diplomata, estava atento a isso, e sua crença na monarquia como “luz da civilização” nas Américas é evidenciada por meio de suas declarações. No intervalo de 1863 a 1867 atuou nas repúblicas do Peru, Chile e Equador em um período de intensas movimentações diplomáticas e negociações. Representar um império em meio às repúblicas era uma tarefa delicada, que o monarquista Varnhagen abraçou, obrando por manter uma imagem positiva do Brasil, em meio aos medos monarquizadores por parte das repúblicas hispano-americanas, de intervenções europeias e guerras. Após traçar um quadro da orientação da política externa do Império do Brasil, será possível notar a maneira como a atuação do diplomata brasileiro, carregado de sentimentos positivos pela monarquia, colaborou para uma lenta mudança de paradigma consolidada na República: da Europa para a América.


			Essa mudança poderá ser observada por meio da atuação de Varnhagen nos dois subsequentes capítulos. Em um primeiro momento, atuara com cautela no Congresso Americano de Lima de 1864, tendo em vista potenciais pautas antagônicas aos interesses do Brasil, diferenciado por seu regime monárquico. Esta singularidade do Brasil foi posta em evidência durante as preparações para o Congresso, atentamente acompanhadas por ele. Aí, um momento representativo do afastamento do Brasil para com as questões americanas.


			No segundo momento, a atuação de Varnhagen durante o conflito que colocou Peru, Chile, Bolívia e Equador contra a Espanha entre 1865-1866. Nesse episódio, poderemos observar em que medida o diplomata brasileiro, apesar de seu monarquismo latente, inseriu-se na lenta reorientação da política externa brasileira, tendo sua atuação durante o conflito configurado o mote das críticas suscitadas por Oliveira Lima. A reprovação das ações de Varnhagen pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros ante a crise descortina este processo. O monarquista que partidarizou com os vizinhos republicanos de certa forma adiantou-se ao Ministério, malfadado em sua política neutra que rendeu dissabores tanto com peruanos e chilenos quanto espanhóis. Nesse episódio, será possível encontrar o início de um processo de maior envolvimento do Brasil com seus vizinhos americanos, desviando seu olhar do Atlântico ao Pacífico, sintoma da falência de uma política de não envolvimento nas questões sul-americanas.


			Esta percepção cruzada entre os princípios do Varnhagen-historiador e as ações do Varnhagen-diplomata constitui-se como a principal ferramenta de análise deste trabalho. A atuação de um de seus agentes diplomáticos apresenta-se como um observatório importante para perceber a política externa do Império do Brasil. Renouvin e Duroselle (1967) atribuem importância ao homem de Estado, no intuito de compreender suas ações e as consequências no plano político. Para os autores franceses:


			O historiador, portanto, tem tendência para se devotar ao exame de cada caso, de cada momento. Uma vez resolvido, na medida do possível, o problema das forças que atuaram sobre o homem de Estado, parece que certos aspectos das decisões se aplicam pelo “temperamento” do responsável. Em tais condições, procurar-se-á conhecer, da melhor forma, esse temperamento, pelo estudo dos textos, dos testemunhos, do comportamento.8


			O que os autores chamam de “temperamento” neste trabalho buscou-se referenciar como seus princípios norteadores expostos no Capítulo 1: a verdade, a justiça e a imparcialidade.


			Segundo Duroselle (2000), as relações internacionais podem ser analisadas por meio da superposição de instâncias, que vai do indivíduo aos grandes conjuntos. Nesse sentido, o diplomata encontra um lugar importante na cadeia de eventos, e sua atuação singular pode prover relevantes percepções de uma ação mais abrangente por parte do Estado. Em meados do século XIX as comunicações e os transportes ainda eram pouco desenvolvidos. Isso atribuía maior importância aos diplomatas, que sem um contato direto e rápido com o poder central, concentravam em si uma parte importante das decisões. A eles é atribuída a “negociação permanente” e suas impressões e correspondências encontram eco nas decisões tomadas pelos estadistas.9


			Assim, a passagem de Varnhagen pelas repúblicas do Pacífico proporcionou os dois grandes eixos de percepção deste trabalho: por um lado, o historiador que atuava como diplomata, atento à singularidade do regime monárquico, buscando estabelecer uma imagem positiva do Império, inserido na lenta reorientação da política externa brasileira do século XIX; por outro lado, o diplomata que historiava, vigilante em seus princípios de historiador, buscando encontrar nas lidas políticas espaços para a sua verdade e a justiça.
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			Capítulo 1: O “Tribunal da História”: Varnhagen entre a verdade, a justiça e a imparcialidade


		     


			Mas, uma vez que algum facto positivo se levanta, a história com seu aspecto sisudo superior a todas as sympathias deve recebe-lo como prova ao julgamento no seu tribunal de justiça, e é ella recta em lavrar a sentença […]10


			Francisco Adolfo de Varnhagen, 1844


			Verdade e justiça. O que nos falam estes dois conceitos, que em conjunto visam orientar decisões em tribunais, em querelas não resolvidas, buscando chegar a um veredicto “imparcial”? Estamos falando dos argumentos de um advogando ante a uma demanda? De um parlamentar ao pé da tribuna? Não. Estamos falando de um erudito, dado a “transcrever a história e ordenar seus fatos” em busca de conhecer o passado. Também falando de um diplomata, encarregado de uma legação para as repúblicas vizinhas do Império do Brasil, lidando com conturbadas questões de fronteiras territoriais e segurança internacional. Estamos falando de Francisco Adolfo de Varnhagen.11


			De que valiam estas premissas de verdade e justiça para ele, feito barão e visconde de Porto Seguro? O erudito que coligiu vasta documentação e produziu obras orientadoras da historiografia brasileira durante o século XIX e boa parte do XX, dentre elas sua larga História Geral do Brasil, também deixou um legado nas fileiras da diplomacia imperial, atuando de 1842, em Portugal, a 1878, quando veio a falecer em Áustria.


			Neste capítulo irei abordar como Varnhagen lidava com os preceitos de verdade e justiça, caros aos historiadores cientificistas, em sua História Geral do Brasil em suas correspondências com amigos e ministros do Império. A partir da compreensão destes preceitos em seu fazer historiográfico, será possível prosseguir na análise de sua atuação diplomática, em que justificava suas ações aos superiores com base na observância destes valores, ditos por ele universais e impreteríveis.


			1. Os usos da nascente história-ciência


			O século XIX foi o século da História e dos historiadores. O surgimento desta como disciplina nas universidades buscou ao longo do século instituir regras metodológicas e romper com as descrições, crônicas e filosofias que ocupavam a tarefa de “revelar o passado”. Aos historiadores coube estruturar o novo campo que surgia, dando ares de ciência, encarregados de transformá-lo em um farol que iluminasse e guiasse a humanidade. O progresso orientaria as ações humanas do porvir, e a história cumpriria a sua função de revelar o passado por meio de um criterioso método de análise de fontes.


			O pensamento iluminista dos séculos XVIII e XIX era tributário do paradigma racionalista do século XVII. A matemática, que havia se tornado a linguagem adequada para compreender o universo,12 possibilitou no campo do político uma tendência a confiar em situações calculáveis, por assim dizer, prognosticáveis. O mundo era agora mensurável em sua totalidade, e a ciência o realizaria.


			A ideia de progresso que se instalou no ocidente desde o século XVII encontrou terreno fértil na nascente história-ciência do século XIX. Koselleck (2011), ao tratar das perspectivas de futuro na Europa, aborda a passagem de um porvir profético de base escatológica cristã para um porvir racional e prognosticável. Segundo o autor, nos laboratórios políticos da Itália renascentista e na diplomacia das cortes europeias dos séculos XVII e XVIII surgiram as primeiras ações baseadas em um cálculo político, que tinham por fim perspectivas de futuro e por base a observância das experiências.13 


			Quando do triunfo do espírito iluminista no século XVIII, o prognóstico de ações no campo político tornou-se uma ferramenta adequada, moldando a percepção que se tinha tanto dos usos do passado quanto das visões de futuro. A ferramenta desenvolvida no século XIX para oferecer chances de prognóstico e cálculos políticos para os nascentes Estados tomava corpo, nome e vida. A história científica e racionalmente elaborada daria força à função que lhe atribuía Nicolau Maquiavel ainda no século XV, como coloca Koselleck:


			Não é de se admirar que o antigo modelo circular, posto em voga novamente por Maquiavel, tenha ganhado notoriedade universal. A capacidade de repetição, própria desse tipo de experiência histórica, reuniu novamente, ao passado, o futuro prognosticável.14


			Koselleck aborda a mudança aferida no topos da história: de um repositório de ações e exemplos morais para um arcabouço de fatos cognoscíveis e reais. Esta mudança semântica efetuada ao longo do século XVIII se põe de maneira importante para compreender seus usos no século seguinte, pela nascente historiografia profissional.


			A história como narrativa e exemplos morais para a condução do comportamento humano [Historie] foi escamoteada ao longo dos séculos XVII e XVIII por uma compreensão de um conjunto de fatos e acontecimentos, delineados como um coletivo singular, no alemão Geschichte.15 Esta nova percepção de história possuía um elo intenso e visível com a realidade, renegando seu antigo parentesco com a poética e a retórica, encontradas nos Antigos. Havia agora uma necessidade pela compreensão e elucidação de fatos, “fatos reais”.


			Assim, toda esta carga de realidade agregada aos acontecimentos constituía o novo topos da história. Para se alcançar estas exigências, enfatizou-se a verdade sobre a pesquisa histórica, tornando-se constante nos discursos dos historiadores como instrumento-chave dos então novos métodos desenvolvidos para a sua produção.


			Portanto, o pensamento científico que possibilitara uma mudança na perspectiva de mundo – agora mensurável, analisável, reduzível e descritível – também abalara as noções de futuro deste mesmo mundo. Agora passível de análises racionais, o futuro se tornou prognosticável, sendo de grande utilidade seus usos no campo político, que contavam com seus próprios esquadros, lunetas, mapas e globos para realizarem estudos e extraírem conclusões práticas: a história.


			Os documentos e os fatos do passado seriam depositários de uma realidade histórica, prontas para serem coligidas e ordenadas pelos historiadores. O conhecimento humano, que como ciência tornou-se aplicável e ordenável a partir do século XVIII, assumiu no século XIX este caráter de ferramenta para produção de prognósticos políticos e de construção das nações que emergiam. Dosse chama atenção para esta visão de mundo que imperou fortemente no século da história:


			Esses conceitos se assentam sobre a confiança na experimentação e reivindicam sua filiação a Bacon, Copérnico ou Galileu. A passagem da metafísica para a física moderna, da alquimia à química, é concebida como universal, uma mudança necessária que toda ciência deve percorrer. Nessa visão grandemente indutiva da atividade cientifica, a verdade decorre de observações e experimentações repetidas que são por si mesmas observações provocadas.16


			Uma vez concebida como conhecimento prático e utilizável, o século XIX assistiu o ingresso da história nas universidades, institucionalizada por meio de arquivos públicos, cátedras, como necessária e objetiva. Surgem então revistas, grandes eventos, associações para discutir, à sombra do Estado, os usos da nascente história.17


			Tal ciência, agora instrumentalizada, buscava aplicar métodos e teorias na história, a fim de realizar julgamentos presididos pela verdade e imparcialidade. A verdade, assim, foi colocada como missão máxima dos historiadores, o velo de ouro que deveria ser perseguido por meio da exegese alegadamente imparcial de textos reconhecidamente originais. Esta busca pela verdade colocava-se importante. O historiador prussiano Leopold von Ranke (1795-1886) levaria adiante esse processo, em que: “Sua compreensão da história como ciência rigorosa expressa uma tensão entre uma demanda explícita por objetividade científica e a rejeição aos julgamentos de valor e especulações metafísica […]”.18


			Arno Wheling (1999) fala em uma “cultura histórica do século XIX”, em que os eruditos – agora historiadores – debruçavam-se não só pelo interesse teórico na verdade, como também pelo interesse concreto no futuro político da nação. Escrever a história estaria, assim, intimamente ligado à prática do “fazer Estado” e de “revelar a verdade” e “enunciar a verdade da nação”. Assim procedeu toda uma torrente de historiadores, que fizeram do século XIX o berço das histórias nacionais: Ranke, Droysen e Gervinus na Alemanha; Guizot, Thierry e Michelet em França; Herculano em Portugal e Varnhagen no Brasil.


			2. O historiador-diplomata


			Aos historiadores cabia também a tarefa de construir a nação. A alegada imparcialidade e objetividade do fazer historiográfico nacional não excluíam características “apaixonadamente partidárias”. Os grandes historiadores nacionais do período chegavam a ocupar lugares de prestígio e cargos na burocracia estatal, alocando seus esforços teóricos e intelectuais para a construção da história da nação, em uma atuação prática nas fileiras do serviço público.19


			Com Varnhagen não fora diferente. Sua trajetória de 36 anos como diplomata a serviço do Império do Brasil apresenta esta interface entre a construção da nação nos arquivos e nos gabinetes. Sua trajetória como historiador e diplomata encontrou diversos pontos de convergência. Buscava construir uma história nacional, forjada com “métodos críticos e imparciais” apesar de “militante e engajada” nas palavras de José Carlos Reis,20 fornecendo argumentos e recursos para uma atuação política firme do Império ante seus vizinhos, como apresentado mais adiante. Mas também produzira grande parte de sua obra durante suas missões diplomáticas, ao visitar arquivos e coligir vasta documentação nos países em que representava o Brasil. Sua obra historiográfica fora realizada enquanto diplomata, e sua atividade diplomática era amparada em sua obra historiográfica. A isto não se pode culpar Varnhagen por sua atuação “militante e engajada” ao passo que buscava produzir sua obra histórica, inserido no “novo método de se fazer história”.
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